
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.814 - MG (2014/0047602-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MAURO LÚCIO RUFINO (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DA ALEGAÇÃO POR INEXISTÊNCIA 
DE PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA AO JUÍZO SINGULAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
DETERMINAR A ANÁLISE DO MÉRITO PELO TRIBUNAL A QUO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– Não há como conhecer da alegação de ausência de 
fundamentação idônea do decreto prisional, pois o mérito do pedido aqui 
deduzido não foi apreciado na decisão atacada, circunstância que impede 
a manifestação desta Corte Superior sobre o tema, sob pena de 
supressão de instância.

– O ato coator que ensejou a impetração originária está 
consubstanciado na decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente, não havendo, portanto, que se falar em supressão de instância 
no Tribunal a quo.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
analise o mérito da impetração.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do pedido, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1363808 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília, 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.814 - MG (2014/0047602-9)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MAURO LÚCIO RUFINO (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pela 

Defensoria Pública em benefício de Mauro Lúcio Rufino, contra decisão de 

Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta 

prática do delito tipificado no art. 180 do Código Penal, tendo a prisão sido convertida 

em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

em decisão monocrática pelo relator, que considerou haver supressão de instância, 

pela ausência de pedido de revogação da prisão submetido ao magistrado singular. 

No presente writ, o impetrante alega que não há supressão, uma vez que 

a ordem originária se dirigiu contra decisão que converteu o flagrante em preventiva. 

Ressalta não estarem presentes os requisitos autorizadores da 

segregação preventiva, e que eventual condenação não resultará em pena superior a 4 

(quatro) anos, de modo que a prisão preventiva se mostra desproporcional. 

Pleiteia, em liminar, que o paciente possa aguardar o julgamento do writ 

em liberdade e, no mérito, o reconhecimento do direito de responder livre ao processo 

ou, alternativamente, seja determinada a análise do mérito do habeas corpus originário 

pelo Tribunal a quo. 

Liminar indeferida às fls. 91/92.

Informações prestadas às fls. 96/105

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(fls. 109/112).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.814 - MG (2014/0047602-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no 

processo penal. 

Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido 

processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial 

a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 

deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA 
DE URGÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 
processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso 
ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; 
HC 104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 
28/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira 
Turma,  Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe 
de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias 
Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada 
pelo Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a 
conceder, se for o caso, a ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva 
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decretada a fim de assegurar a execução de medida protetiva de 
urgência, porque, 'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações 
de violência doméstica contra a mulher, estando, inclusive, respondendo 
por tentativa de homicídio de [sua esposa], de onde se infere que a sua 
custódia é necessária para a garantia da ordem pública e, sobretudo, da 
segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade 

da concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante 

ilegalidade a ser sanada. 

De início, percebe-se que o habeas corpus impetrado na origem foi 

indeferido liminarmente por decisão monocrática do Desembargador Relator, que 

entendeu pela supressão de instância, sob o fundamento de que a defesa teria 

impetrado o writ sem antes requerer a liberdade provisória ao juízo singular.

Nesse contexto, não tendo a questão referente à legalidade da prisão 

preventiva sido submetida à análise do órgão colegiado daquela Corte por meio do 

devido agravo regimental, não compete a esta Corte Superior a análise de matéria que 

não foi exaurida na instância inferior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 

instância.

No mesmo sentido, vejam-se:

HABEAS CORPUS. ECA. INTERNAÇÃO-SANÇÃO. ATO 
COATOR DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Na esteira dos recentes precedentes do Supremo 
Tribunal Federal e desta Corte Superior de Justiça, é incabível o habeas 
corpus substitutivo de recurso especial.

2. As hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 
recurso cabível. Precedentes.

3. A inadequação da via eleita, contudo, não desobriga este 
Tribunal Superior de, ex officio, fazer cessar manifesta ilegalidade que 
importe no cerceamento do direito de ir e vir do paciente.

4. O presente writ não ataca decisão colegiada, mas 
decisão monocrática de Desembargador negando seguimento ao habeas 
corpus impetrado no Tribunal de origem. Contra a decisão monocrática 
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não foi interposto o recurso cabível, qual seja, o agravo em execução, 
para submeter o julgado à apreciação do órgão colegiado, e somente 
assim, permitir a análise do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sem 
incidir na vedada supressão de instância.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 264.184/RN, Rel. 
Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
24/04/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO 
COATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PLEITO DE AGUARDAR EM LIBERDADE O JULGAMENTO DO 
PEDIDO REVISIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE EFEITO 
SUSPENSIVO. ORDEM NÃO CONHECIDA. REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça  a apreciação 
de habeas corpus impetrado nas estritas hipóteses em que coator ou 
paciente são os sujeitos indicados no art. 105, inciso I, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal.

2. No caso, o writ foi impetrado contra decisão monocrática 
de relator que não foi impugnada pelo recurso cabível para submeter o 
julgado à apreciação do órgão colegiado, sendo, portanto, manifesta a 
supressão de instância.

3. Ainda que superada a incompetência desta Corte 
Superior, não seria possível acolher as razões do agravante, pois a 
revisão criminal, por não ter efeito suspensivo, não é capaz de obstar a 
execução da pena.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
HC 260.849/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 26/02/2013).

Contudo, no caso dos autos, verifico a existência de flagrante ilegalidade 

consistente na decisão proferida pelo Desembargador Relator do habeas corpus 

impetrado na origem.

Isso porque, não há falar em supressão de instância na análise do 

mandamus originário, uma vez que o ato coator que a defesa visa coibir por meio do 

writ, consubstancia-se na decisão proferida pelo Juiz de primeiro grau, que converteu a 

prisão em flagrante para prisão preventiva.

Assim, ao meu ver, é imperiosa a análise da impetração originária pelo 

Tribunal de origem.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 

ordem de ofício, apenas para determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
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Gerais analise o mérito da impetração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0047602-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.814 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024133443044  10000130824410  24133443044

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MAURO LÚCIO RUFINO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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